
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.880.393 - SP (2021/0132290-5)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : THIAGO PEREIRA ALTO 
ADVOGADOS : PAULO LYUJI TANAKA  - SP167045 

 GUILHERME MEDINA GARÉ  - SP409789 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXTORSÃO. CONSUMAÇÃO. MOMENTO EM 
QUE HÁ O EFETIVO CONSTRANGIMENTO. OBTENÇÃO DA 
VANTAGEM ECONÔMICA INDEVIDA. MERO EXAURIMENTO. 
SÚMULA 96/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A consumação do delito de extorsão ocorre quando há o efetivo 
constrangimento, independente da obtenção da vantagem. Isso porque o crime de 
extorsão é formal, consumando-se no momento em que o agente, mediante 
violência ou grave ameaça, constrange a vítima com o intuito de obter vantagem 
econômica indevida. O recebimento da vantagem, por sua vez, constitui mero 
exaurimento do crime. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 14 de setembro de 2021 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.880.393 - SP (2021/0132290-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : THIAGO PEREIRA ALTO 
ADVOGADOS : PAULO LYUJI TANAKA  - SP167045 
   GUILHERME MEDINA GARÉ  - SP409789 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por THIAGO PEREIRA ALTO 
contra decisão monocrática (e-STJ, fls. 538-540) que conheceu do agravo para negar provimento 
ao recurso especial. 

Nas razões recursais, o recorrente sustenta que "no presente caso inexistiu o  
preenchimento das elementares do tipo penal, por parte da vítima, que de fato caracterizasse a 
extorsão consumada" (e-STJ, fl. 547). Requer que seja apresentada a distinção entre o presente 
caso e o decido no HC 410.220/PB, no REsp 1.094.888/SP e no HC 95389/SP.

Desse modo, requer o provimento do agravo regimental, para que o recurso 
especial seja também conhecido e provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.880.393 - SP (2021/0132290-5)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : THIAGO PEREIRA ALTO 
ADVOGADOS : PAULO LYUJI TANAKA  - SP167045 
   GUILHERME MEDINA GARÉ  - SP409789 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXTORSÃO. CONSUMAÇÃO. MOMENTO EM 
QUE HÁ O EFETIVO CONSTRANGIMENTO. OBTENÇÃO DA 
VANTAGEM ECONÔMICA INDEVIDA. MERO EXAURIMENTO. 
SÚMULA 96/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A consumação do delito de extorsão ocorre quando há o efetivo 
constrangimento, independente da obtenção da vantagem. Isso porque o crime de 
extorsão é formal, consumando-se no momento em que o agente, mediante 
violência ou grave ameaça, constrange a vítima com o intuito de obter vantagem 
econômica indevida. O recebimento da vantagem, por sua vez, constitui mero 
exaurimento do crime. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

 

Documento: 2094892 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2021 Página  3 de 5



 
 

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o 
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada. 

Acerca da tese do crime tentado, merece destaque a seguinte passagem do 
acórdão combatido:

"Também não prospera a pretensão atinente ao reconhecimento da forma 
tentada. Com efeito, a extorsão é crime complexo, decorrente da fusão de 
dois delitos, assim como o roubo. Como se pode observar do preceito 
legal, em especial pelo verbo-núcleo do tipo, o crime se consuma por conta 
do constrangimento da pessoa levado a cabo com a intenção de obter 
vantagem, desnecessário que a vítima dispusesse de meios para satisfazer a 
pretensão do réu, bastando fosse alvo do constrangimento, o que, de fato, 
ocorreu. A propósito, temos a edição do verbete n. 96 do e. STJ, "o crime  
de  extorsão  consuma-se  independentemente  da  obtenção  da  vantagem 
indevida"" (e-STJ, fls. 419-420). 

A jurisprudência consolidada nos Tribunais Superiores é no sentido de que a 
consumação do delito de extorsão ocorre no momento em que há o efetivo constrangimento, 
independente da obtenção da vantagem. Isso porque o crime de extorsão é formal, 
consumando-se no momento em que o agente, mediante violência ou grave ameaça, constrange a 
vítima com o intuito de obter vantagem econômica indevida. O recebimento da vantagem 
indevida constitui mero exaurimento do crime. 

Neste sentido, foi editada a Súmula 96/STJ, segundo a qual "o crime de extorsão 
consuma-se independentemente da obtenção da vantagem indevida". A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.  
EXTORSÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 14, II, E 158, AMBOS DO CP.  
PLEITO DE RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. CONSUMAÇÃO.  
MOMENTO DA EXIGÊNCIA DA VANTAGEM INDEVIDA. TESE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 96/STJ. 
1. O Tribunal paulista expôs, em sede de embargos de declaração, que a 
Turma Julgadora concluiu que não era possível o reconhecimento da 
tentativa, pois o recorrente exigiu para si indevida vantagem, mediante 
grave ameaça, consumando a infração penal. [...] Na hipótese dos autos, a 
vítima  cedeu à extorsão, sacando o dinheiro para levar ao local 
combinando. A quantia foi entregue ao acusado, mas policiais civis, 
avisados de antemão, detiveram todos os envolvidos. 
2. A tese apresentada pela Corte de origem  está em conformidade com a 
jurisprudência consolidada nos Tribunais  Superiores, no sentido de que a 
consumação do delito de extorsão ocorre no  momento  em que há o 
efetivo constrangimento, independente da obtenção da vantagem.
3. O delito de extorsão é formal, consumando-se no momento em que o 
agente, mediante  violência ou grave ameaça, constrange a vítima com o 
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intuito de obter vantagem econômica indevida. O recebimento da vantagem 
indevida constitui mero exaurimento do crime. Neste sentido, foi editada a 
Súmula 96/STJ, segundo a qual "o crime de extorsão consuma-se 
independentemente da obtenção da vantagem indevida" (HC n. 450.314/SP, 
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 14/8/2018).
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1815817/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/09/2019, DJe 19/09/2019)

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENAL. "FALSO SEQUESTRO". 
COMPETÊNCIA FIRMADA PELO LOCAL DA CONSUMAÇÃO DO  
DELITO (ART. 70 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP). 
PRÁTICA EM TESE DO CRIME DE EXTORSÃO. DELITO FORMAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 96 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. CONSUMAÇÃO NO LOCAL DO 
CONSTRANGIMENTO DA VÍTIMA. O RECEBIMENTO DA 
VANTAGEM INDEVIDA CONFIGURA MERO EXAURIMENTO.
1. O presente conflito de competência deve ser conhecido, por se tratar de 
incidente instaurado entre juízos vinculados a Tribunais distintos, nos 
termos do art. 105, inciso I, alínea d da Constituição Federal - CF.
2. O núcleo da controvérsia consiste em saber se a competência para 
apurar suposta conduta criminosa de comunicação por telefone de falso 
sequestro com exigência de resgate por meio de sucessivos depósitos 
bancários seria do Juízo do local onde a vítima teria sofrido a ameaça por 
telefone e depositado as quantias exigidas; ou o Juízo do local onde está 
situada a agência bancária da conta beneficiária do valor extorquido.
3. Nos termos do art. 70 do Código de Processo Penal - CPP, "a 
competência será, de regra,  determinada  pelo  lugar  em  que  se  
consumar  a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for 
praticado o último ato de execução". Diante disso, para solução da 
controvérsia sobre a competência é imprescindível identificar o delito em  
tese  praticado,  levando-se  em consideração  os  fatos  apurados  no  
inquérito policial.
4. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, a  
conduta de simulação de sequestro com o objetivo de ameaçar a vítima 
amolda-se ao delito de extorsão tipificado no art. 158 do Código Penal  -  
CP. Isso porque, no crime de extorsão, a vítima entrega seus bens com 
medo de o agente cumprir suas ameaças, ao passo que, no estelionato, a 
vítima sofre o prejuízo por ser induzida a erro, mediante meio ardiloso e 
sem ameaças. Precedentes: CC 129.275/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 3/2/2014 e CC 115.006/RJ, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/3/2011)
5. No caso concreto, constata-se que o agente praticou ameaças, as quais 
aterrorizaram a vítima que temeu pela morte de sua filha. Nesse contexto, 
configurada a prática, em tese, do delito de extorsão, incide na espécie a 
Súmula 196 do STJ, segundo a qual "o crime de extorsão consuma-se  
independentemente da obtenção da vantagem indevida".
6. Destarte, o crime em análise se consumou no município de Santo 
Antônio das Missões - RS, onde a vítima se encontrava no momento em 
que sofreu a primeira ameaça e realizou o primeiro depósito, de forma que 
o recebimento da vantagem indevida pelo meliante, em agência bancária 
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situada no Rio de Janeiro, caracteriza mero exaurimento do delito. 
7. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo de Direito da Vara 
de Santo Antônio da Missões - RS, o suscitado." 
(CC 163.854/RJ, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/08/2019, DJe 09/09/2019)

Por conseguinte, não há falar em tentativa no caso, pois a consumação ocorreu no 
momento em que o recorrente constrangeu a vítima a realizar pagamento para não liberar os 
vídeos íntimos.

Sobre os julgados apontados pelo agravante (HC 410.220/PB, REsp 1.094.888/SP 
e HC 95389/SP), é à defesa quem cabe o ônus de demonstrar a similitude fática entre os arestos 
e o caso dos autos, o que não foi feito no presente agravo. Não pode o recorrente se limitar, 
genericamente, a pedir que seja apontada pelo julgador distinção entre os casos, quando ele 
próprio não se desincumbiu do ônus argumentativo que lhe cabia no agravo regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2021/0132290-5 AREsp 1.880.393 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0006971-36.2017.8.26.0024  00069713620178260024  0006971362017826002424272017  
2427/2017

EM MESA JULGADO: 14/09/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THIAGO PEREIRA ALTO 
ADVOGADOS : PAULO LYUJI TANAKA  - SP167045 

 GUILHERME MEDINA GARÉ  - SP409789 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Extorsão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO PEREIRA ALTO 
ADVOGADOS : PAULO LYUJI TANAKA  - SP167045 

 GUILHERME MEDINA GARÉ  - SP409789 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), João Otávio de Noronha e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Documento: 2094892 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2021 Página  7 de 5


